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DECADENCIA. INOCORRENCIA.

Ndo ha que se falar de decadéncia quando a norma individual e concreta,
consubstanciada no langcamento, materializa-se no lapso temporal estabelecido
no CTN.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO E FISCAL. INEXISTENCIA.

O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancaério,
pois realiza a igualdade em relacdo aos cidaddos, por meio do principio da
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o
translado do dever de sigilo da esfera bancéria para a fiscal

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGEM NAO COMPROVADA. OMISSAO
DE RECEITA OU DE RENDIMENTOS. PRESUNCAO LEGAL.
INVERSAO DO ONUS DA PROVA. DEPOSITOS DE UM MES.
COMPROVACAO DE ORIGEM DE DEPOSITOS NOS MESES
SUBSEQUENTES. IMPOSSIBILIDADE.

Caracterizam-se omissao de receita ou de rendimento os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em
relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

A presuncdo estabelecida no art. 42 da lei n. 9.430/1996 inverte o 6nus da
prova em desfavor do Contribuinte.

Na tributagdo da omissédo de rendimentos ou receitas caracterizada por
depdsitos bancarios com origem ndao comprovada, os depositos de um més nao
servem para comprovar a origem de depdsitos havidos em meses subsequentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.
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 DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de decadência quando a norma individual e concreta, consubstanciada no lançamento, materializa-se no lapso temporal estabelecido no CTN.
 QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL. INEXISTÊNCIA.
 O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RECEITA OU DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. DEPÓSITOS DE UM MÊS. COMPROVAÇÃO DE ORIGEM DE DEPÓSITOS NOS MESES SUBSEQUENTES. IMPOSSIBILIDADE.
 Caracterizam-se omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 A presunção estabelecida no art. 42 da lei n. 9.430/1996 inverte o ônus da prova em desfavor do Contribuinte.
 Na tributação da omissão de rendimentos ou receitas caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, os depósitos de um mês não servem para comprovar a origem de depósitos havidos em meses subsequentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 
  (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Luís Henrique Dias Lima, Gregorio Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira e Denny Medeiros da Silveira (Presidente).
 
 
  Cuida-se de recurso voluntário em face de decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação, e manteve o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 30/11/2007, mediante Auto de Infração - Imposto de Renda Pessoa Física � Ano-calendário 2002 - no valor total de R$ 77.373,69 - com fulcro em omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, conforme discriminado no Termo de Verificação Fiscal.
Cientificada do teor da decisão de primeira instância em 20/03/2012, a Impugnante, agora Recorrente, interpôs recurso voluntário em 13/04/2012, aduzindo, preliminarmente, (i) quebra de sigilo fiscal e bancário; e (ii) decadência do direito de constituição de parte do crédito tributário lançado; e, no mérito, (i) que o simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos; e (ii) irregularidade na apuração do suposto rendimento omitido.
Sem contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos previstos no Decreto n. 70.235/1972, portanto, dele conheço.
Passo à apreciação.
Por oportuno, resgato, no essencial, o relatório da decisão hostilizada, por contextualizar a lide com precisão:
Contra a contribuinte, acima identificada, foi lavrado Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), fls. 03/07, para cobrança de Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, apurado no valor de R$ 31.566,93. Sobre o imposto apurado foi lançada Multa de Ofício, no percentual de 75%, no valor de R$ 23.675,19. O crédito tributário totalizou, em 31/10/2007, o valor de R$ 77.373,69, incluído nesse valor: o Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, a Multa de Oficio e os Juros de Mora, apurados com base na Taxa Selic.
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls.04/05, o crédito tributário é relativo à Declaração de Ajuste Anual do exercício financeiro de 2003, ano-calendário 2002, e decorreu de infração de omissão de rendimentos que foi caracterizada por depósitos bancários em relação aos quais a contribuinte, regularmente intimada, não logrou comprovar, com documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nas operações.
Com base nos créditos e/ou depósitos, para os quais não se logrou comprovar a origem, foi apurada a infração de omissão de rendimentos para o ano-calendário de 2002.
Os extratos bancários foram apresentados pelo cônjuge da contribuinte.
De acordo com o Auto de Infração e o Termo de Verificação Fiscal, fls. 08/11, a infração de omissão de rendimentos ficou caracterizada pela falta de comprovação da origem dos depósitos bancários.
A omissão de rendimentos, no valor de R$ 115.590,87, é relativa a 50% dos créditos e ou depósitos bancários na conta corrente mantida no Banco Sudameris, em conjunto com seu cônjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n° 011.219.768-08.
A senhora contribuinte e seu cônjuge foram intimados a comprovar a origem dos créditos e ou depósitos bancários relacionados à conta corrente mantida no Banco Sudameris Brasil S/A, mantida em conjunto.
Em resposta à intimação, a senhora contribuinte e o seu cônjuge apresentaram a mesma justificativa, esclarecendo que a movimentação financeira pertencia a terceiros e que atuavam na intermediação de negócios, percebendo comissão.
O autor do procedimento de fiscalização considerou como de origem não comprovada os créditos e ou depósitos bancários, presumindo-se infração de omissão de rendimentos, fazendo o rateio em 50% entre a senhora contribuinte e seu cônjuge e lavrando Auto de Infração contra a senhora contribuinte e contra seu cônjuge, processo n° 10380.014360/2007-08, para cobrança do Imposto de Renda Suplementar. A senhora contribuinte apresentou Declaração de Ajuste Anual em separado da do seu cônjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n° 011.219.768-08.
O autor do procedimento fiscal descreveu os fatos relacionados a falta de comprovação da origem dos depósitos bancários, relativamente a seu cônjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, processo n° 10380.014360/2007-08, que podem ser, assim, resumidos:
1) Declaração de Ajuste Anual do exercício financeiro de 2003, anocalendário 2002, informando rendimentos tributáveis, no valor de R$ 30.960,00. Rendimentos percebidos de pessoas físicas;
2) verificou-se movimentação financeira em montante elevado no ano-calendário de 2002, R$ 718.938,43, incompatível com os rendimentos informados na Declaração de Ajuste Anual;
3) verificou-se movimentação financeira, em conta corrente bancária, no Banco Unibanco S/A (conta corrente individual) e Banco Sudameris do Brasil S/A (conta corrente em conjunto com o cônjuge, Ana Cristina Barbosa Bachara Mussi, CPF n° 367.401.363-00);
4) o contribuinte foi intimado a apresentar relação de todas as contas-correntes, contas de poupanças e de investimentos, acompanhadas dos respectivos extratos, mantidas em nome dele, do seu cônjuge e em nome de seus dependentes, no Brasil e no exterior, através do Termo de Início de Fiscalização;
5) o senhor contribuinte apresentou os extratos bancários da conta corrente mantida no Banco Unibanco S/A (conta corrente individual) e da conta corrente mantida no Banco Sudameris do Brasil S/A (conta corrente em conjunto com o cônjuge);
6) a fiscalização de posse dos extratos das contas correntes, mantidas no Banco Unibanco S/A e no Banco Sudameris do Brasil S/A realizou as operações de tratamento dos extratos bancários, excluindo as transferências bancárias, para fins de intimação para comprovação da origem;
7) a fiscalização elaborou relação de depósitos bancários e de créditos a favor do contribuinte, o banco, a conta corrente, data e valor;
8) o contribuinte foi intimado a comprovar a origem de todos os depósitos/créditos em suas contas-correntes, conforme Termo de Intimação e o Anexo ao Termo de Intimação;
9) em resposta ao Termo de Intimação, o contribuinte apresentou informação, esclarecendo que, no ano-calendário de 2002, exerceu atividade de intermediação, recebendo comissão, na compra e venda de produtos diversos, em benefício de pessoas físicas. Argumentou que os créditos ou os depósitos nas suas contas correntes bancárias pertenciam a terceiros, pessoa física encomendante;
10) o autor do procedimento de fiscalização considerou alguns transferências bancárias, excluindo essas transferências do rol dos depósitos bancários sujeitos à comprovação da origem;
11) o autor do procedimento de fiscalização consolidou os depósitos bancários e os créditos, cuja origem não foi comprovada, elaborando um demonstrativo, informando mês a mês o somatório dos depósitos bancários e dos créditos;
12) os depósitos bancários e os créditos, consolidados mês a mês, somaram o valor de R$ 613.909,17.
O montante dos depósitos bancários e dos créditos (DOC e Transferências) relacionado a não comprovação da origem foi tido como rendimentos omitidos, por força da presunção ditada pelo artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, apurando-se Imposto de Renda Pessoa Física Suplementar, no valor de R$ 31.566,93, conforme demonstrativo, abaixo:
[...]
Inconformada com a exigência, da qual tomou ciência, por via postal, em 30/11/2007, conforme Aviso de Recebimento, fls. 82, a contribuinte apresentou, em 21/12/2007, impugnação, documentos anexos às fls.83/97.
Na impugnação, a senhora contribuinte argüiu:
1) nulidade material por decadência. O senhor contribuinte vem defendendo o lançamento por homologação, o fato gerador mensal e a homologação tácita, nos termos do § 4º do Artigo 150 do CTN. A decadência para os fatos geradores dos meses de janeiro a outubro do ano-calendário de 2002, haja vista a ciência do Auto de Infração ocorrida em 30/11/2007. Quando da ciência, já tinham se passados cinco anos do fato gerador mensal;
2) depósito bancário não pode se constituir em fato gerador do Imposto de Renda. Inconstitucionalidade do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996;
3) relativamente à conta corrente mantida no Banco Sudameris Brasil houve erro na apuração do depósito bancário de origem não comprovada. No ano-calendário de 2002, a conta corrente era mantida em conjunto com o cônjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n° 011.219.768-08. Na apuração da omissão de rendimentos, não houve o rateio na proporção de 50%;
4) as transferências bancárias e os depósitos bancários, para os quais o autor do procedimento de fiscalização imputou infração de omissão de rendimentos por origem não comprovada, pertencem a terceiros e foram utilizados para compra de produtos diversos, por ordem do depositante;
5) pela atividade de intermediação, percebeu um rendimento de comissão, correspondendo a 8,3456% do valor depositado;
6) os rendimentos de comissão foram devidamente informados na Declaração de Ajuste Anual, rendimentos percebidos de pessoas físicas, no valor anual de R$ 29.520,00.
Na impugnação, o senhor contribuinte citou, como fundamento da decadência., julgados do Primeiro Conselho de Contribuintes. Quanto à ilegalidade relacionada à presunção de infração de omissão de rendimentos por depósito bancário e não comprovação da origem, o senhor contribuinte citou julgados do Supremo Tribunal Federal, a súmula 182 do extinto TRF, e julgados do Primeiro Conselho de Contribuintes.
É o relatório.
No julgamento de primeira instância, a DRJ decidiu pela improcedência da impugnação, mantendo integralmente o crédito tributário.
Perante a segunda instância, o Recorrente, em linhas gerais, reitera os argumentos aduzidos na impugnação, à qual remete leitura, destacando, todavia, os seguintes tópicos: (i) quebra de sigilo fiscal e bancário; e (ii) decadência do direito de constituição de parte do crédito tributário lançado; e, no mérito, (i) que o simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos; e (ii) irregularidade na apuração do suposto rendimento omitido. 
Pois bem.
Da prejudicial de decadência do direito de constituição de parte do crédito tributário lançado
Inicialmente, impende ressaltar que o fato gerador do IRPF é, em regra, complexivo (continuado ou periódico), e, nesse contexto, compreende a disponibilidade econômica ou jurídica (riqueza nova) adquirida em determinado ciclo anual, que se inicia em 1º. de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano-calendário, sendo esta última data, por ficção jurídica, o momento em que se materializa a hipótese de incidência tributária.
Ressalte-se que, quando afirmo que o fato gerador é em regra complexivo, faço referência às circunstâncias em que ele assume feições instantâneas, v.g., a tributação exclusiva/definitiva (ganho de capital, entre outros). Portanto, em determinadas situações previstas no ordenamento jurídico, o IRPF também pode ter fato gerador instantâneo.
Na espécie, tem-se que a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada foi apurada mês a mês, e se consolidou como fato gerador de IRPF na data de 31/12/2002. 
É nesse sentido o Enunciado 38 de Súmula CARF (vinculante):
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. 
Destarte, tendo em vista que o lançamento reporta-se ao ano-calendário 2002, e se aperfeiçoou em 30/11/2007, resta evidente que, ainda que houvesse retenção de imposto de renda na fonte (que não ocorreu), ou qualquer outra modalidade caracterizadora de antecipação do imposto devido, não há que se falar de decadência pela regra especial do art. 150, § 4º., do CTN,  nem muito menos pela regra geral do art. 173, I, do CTN, tendo em vista que a norma individual e concreta, consubstanciada no lançamento, foi emitida no lapso quinquenal previsto no Codex tributário.
Da quebra de sigilo fiscal e bancário
A Recorrente afirma que não foi intimada a apresentar extratos bancários e que o lançamento em seu desfavor fundamentou-se em fiscalização em face do seu cônjuge (Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi), com o qual mantém conta conjunta no Banco Sudameris do Brasil, razão pela qual entende ter havido quebra de sigilo bancário, tendo em vista que ela, Recorrente, não autorizou tal procedimento.
No Termo de Verificação Fiscal, a autoridade lançadora faz o seguinte esclarecimento:
O presente Termo de Verificação Fiscal, da contribuinte acima identificada, é parte integrante do Auto de Infração referente ao ano calendário de 2002, cuja seleção foi a Movimentação Financeira Incompatível com Rendimentos Declarados, de seu cônjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF no. 011.219.768-08, em cujas contas junto ao Banco Sudameris Brasil S.A., figuravam o nome da contribuinte acima identificada como co-titular No ano calendário de 2002 a movimentação financeira do Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF no. 011.219.768-08, cujas contas junto ao Banco Sudameris estavam vinculadas a co-titularidade da contribuinte acima identificada, alcançou um montante incompatível com o total de rendimentos tributáveis, isentos e não tributáveis e tributáveis exclusivamente na fonte, informados na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda do Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi.
Dando inicio ao procedimento de Fiscalização do contribuinte Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi, foi lavrado em 16/04/2007, o Termo de Inicio, solicitando ao contribuinte os seguintes esclarecimentos e documentação:
1. Apresentar os extratos bancários originais ( ou cópias autenticadas) relativos as contas bancárias que deram origem as movimentações financeiras, incluindo os extratos relativos às aplicações financeira e contas de poupança;
2. Comprovar, mediante documentação original, hábil e idônea ( ou cópia autenticada), a origem dos recursos depositados nas contas bancárias abaixo especificadas:
[...]
Dada a falta de esclarecimentos pelo Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi, solicitamos ao Banco Sudameris do Brasil através de RMF- Requisição de Movimentação Financeira os extratos bancários de todas as contas movimentadas pelo Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi, incluindo as contas de aplicações financeiras e poupanças.
Atendendo ao requisitado a instituição financeira enviou a esta fiscalização todos os
extratos bancários do período solicitado.
[...]
Os valores mensais a serem lançados como - omissão de rendimentos proveniente de depósitos bancários não justificados, correspondem a 50 % dos créditos mensais não justificados junto ao Banco Sudameris., sendo os demais 50% lançados em Auto de Infração constituído na pessoa do cônjuge Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF no. 011.219.768-08, conforme Art. 58 da MP 66/02, e Art. 42 parágrafo 6.° da Lei 9430/96.
[...]

Conforme se observa, não há que se falar de indevida quebra de sigilo bancário e fiscal da Recorrente, vez que o procedimento adotado pela autoridade lançadora obedeceu ao rito previsto nas normas jurídicas que disciplinam a matéria (art. 6º. da Lei Complementar n. 105/2001 c/c Decreto n. 3.724/2001, com a redação da época dos fatos), observando-se que trata-se de conta-conjunta da Recorrente com o seu cônjuge, o que implica a conexão, em face da conta mantida no Banco Sudameris do Brasil, entre ambos correntistas.
Outrossim, não procede a alegação da Recorrente no sentido de não ter sido intimada acerca da comprovação dos depósitos efetuados na conta-conjunta que mantém com o seu cônjuge, vez que ambos foram devidamente intimados para tal, conforme consta dos autos.
Ademais, não há que se falar de prova ilícita por faltar autorização judicial para o acesso do Fisco à movimentação financeira da Recorrente. 
Com efeito, no julgamento conjunto das ADI�s 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, o Supremo Tribunal Federal pugnou pela legalidade do acesso da autoridade fiscal à movimentação financeira dos contribuintes, vez que a legislação tributária não determina quebra de sigilo, mas transferência de informações sigilosas no âmbito da Administração Pública, não havendo, destarte, ofensa a direito fundamental:
Ação direta de inconstitucionalidade. Julgamento conjunto das ADI nº 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859. Normas federais relativas ao sigilo das operações de instituições financeiras. Decreto nº 4.545/2002. Exaurimento da eficácia. Perda parcial do objeto da ação direta nº 2.859. Expressão �do inquérito ou�, constante no § 4º do art. 1º, da Lei Complementar nº 105/2001. Acesso ao sigilo bancário nos autos do inquérito policial. Possibilidade. Precedentes. Art. 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e seus decretos regulamentadores. Ausência de quebra de sigilo e de ofensa a direito fundamental. Confluência entre os deveres do contribuinte (o dever fundamental de pagar tributos) e os deveres do Fisco (o dever de bem tributar e fiscalizar). Compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em matéria de compartilhamento de informações bancárias. Art. 1º da Lei Complementar nº 104/2001. Ausência de quebra de sigilo. Art. 3º, § 3º, da LC 105/2001. Informações necessárias à defesa judicial da atuação do Fisco. Constitucionalidade dos preceitos impugnados. ADI nº 2.859. Ação que se conhece em parte e, na parte conhecida, é julgada improcedente. ADI nº 2.390, 2.386, 2.397. Ações conhecidas e julgadas improcedentes. 1. Julgamento conjunto das ADI nº 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, que têm como núcleo comum de impugnação normas relativas ao fornecimento, pelas instituições financeiras, de informações bancárias de contribuintes à administração tributária. 2. Encontra-se exaurida a eficácia jurídico-normativa do Decreto nº 4.545/2002, visto que a Lei n º 9.311, de 24 de outubro de 1996, de que trata este decreto e que instituiu a CPMF, não está mais em vigência desde janeiro de 2008, conforme se depreende do art. 90, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT. Por essa razão, houve parcial perda de objeto da ADI nº 2.859/DF, restando o pedido desta ação parcialmente prejudicado. Precedentes. 3. A expressão �do inquérito ou�, constante do § 4º do art. 1º da Lei Complementar nº 105/2001, refere-se à investigação criminal levada a efeito no inquérito policial, em cujo âmbito esta Suprema Corte admite o acesso ao sigilo bancário do investigado, quando presentes indícios de prática criminosa. Precedentes: AC 3.872/DF-AgR, Relator o Ministro Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de 13/11/15; HC 125.585/PE-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 19/12/14; Inq 897-AgR, Relator o Ministro Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ de 24/3/95. 4. Os artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e seus decretos regulamentares (Decretos nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001, e nº 4.489, de 28 de novembro de 2009) consagram, de modo expresso, a permanência do sigilo das informações bancárias obtidas com espeque em seus comandos, não havendo neles autorização para a exposição ou circulação daqueles dados. Trata-se de uma transferência de dados sigilosos de um determinado portador, que tem o dever de sigilo, para outro, que mantém a obrigação de sigilo, permanecendo resguardadas a intimidade e a vida privada do correntista, exatamente como determina o art. 145, § 1º, da Constituição Federal. 5. A ordem constitucional instaurada em 1988 estabeleceu, dentre os objetivos da República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e a marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais. Para tanto, a Carta foi generosa na previsão de direitos individuais, sociais, econômicos e culturais para o cidadão. Ocorre que, correlatos a esses direitos, existem também deveres, cujo atendimento é, também, condição sine qua non para a realização do projeto de sociedade esculpido na Carta Federal. Dentre esses deveres, consta o dever fundamental de pagar tributos, visto que são eles que, majoritariamente, financiam as ações estatais voltadas à concretização dos direitos do cidadão. Nesse quadro, é preciso que se adotem mecanismos efetivos de combate à sonegação fiscal, sendo o instrumento fiscalizatório instituído nos arts. 5º e 6º da Lei Complementar nº 105/ 2001 de extrema significância nessa tarefa. 6. O Brasil se comprometeu, perante o G20 e o Fórum Global sobre Transparência e Intercâmbio de Informações para Fins Tributários (Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes), a cumprir os padrões internacionais de transparência e de troca de informações bancárias, estabelecidos com o fito de evitar o descumprimento de normas tributárias, assim como combater práticas criminosas. Não deve o Estado brasileiro prescindir do acesso automático aos dados bancários dos contribuintes por sua administração tributária, sob pena de descumprimento de seus compromissos internacionais. 7. O art. 1º da Lei Complementar 104/2001, no ponto em que insere o § 1º, inciso II, e o § 2º ao art. 198 do CTN, não determina quebra de sigilo, mas transferência de informações sigilosas no âmbito da Administração Pública. Outrossim, a previsão vai ao encontro de outros comandos legais já amplamente consolidados em nosso ordenamento jurídico que permitem o acesso da Administração Pública à relação de bens, renda e patrimônio de determinados indivíduos. 8. À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão da Advocacia-Geral da União, caberá a defesa da atuação do Fisco em âmbito judicial, sendo, para tanto, necessário o conhecimento dos dados e informações embasadores do ato por ela defendido. Resulta, portanto, legítima a previsão constante do art. 3º, § 3º, da LC 105/2001. 9. Ação direta de inconstitucionalidade nº 2.859/DF conhecida parcialmente e, na parte conhecida, julgada improcedente. Ações diretas de inconstitucionalidade nº 2390, 2397, e 2386 conhecidas e julgadas improcedentes. Ressalva em relação aos Estados e Municípios, que somente poderão obter as informações de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001 quando a matéria estiver devidamente regulamentada, de maneira análoga ao Decreto federal nº 3.724/2001, de modo a resguardar as garantias processuais do contribuinte, na forma preconizada pela Lei nº 9.784/99, e o sigilo dos seus dados bancários. (ADI�s 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, Rel. Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 24.2.2016) (grifei)
No mesmo diapasão, o entendimento esposado no julgamento do RE n. 601.314, sumarizado na ementa abaixo:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, § 1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item a do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 7. Fixação de tese em relação ao item b do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1º, do CTN�. 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento.(RE 601.314, Rel. Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 24.2.2016) (grifei)
Do mérito
No mérito, a Recorrente alega que o simples depósito/crédito bancário não caracteriza obtenção de rendimentos e houve irregularidade na apuração do suposto rendimento omitido, sem, todavia, justificar, um a um, a origem dos valores depositados na sua conta bancária (da mesma forma que o cônjuge também não o fez) apurados pela autoridade lançadora como fatos geradores de tributação de IRPF, limitando-se à afirmação genérica de que informara que realizava intermediação de negócios, de automóveis, imóveis, etc., como profissional autônomo, e que o rendimento declarado equivale a um percentual de ganho de 8,3456% dos valores depositados, já que estes valores foram repassados aos vendedores dos bens nas operações em que intermediou, e que, dessa forma, o rendimento declarado pode ser considerado perfeitamente razoável na intermediação de negócios.
Outrossim, é despido de razoabilidade a alegação da Recorrente no sentido de que houve importante irregularidade cometida na apuração da omissão de rendimentos, vez que, no seu entender, o recurso de um mês serviria para justificar os depósitos docmês seguinte e assim sucessivamente.
Com efeito, tal matéria já foi enfrentada no âmbito deste Conselho, encontrando-se consolidada no Enunciado 30 de Súmula CARF, de natureza vinculante:
Na tributação da omissão de rendimentos ou receitas caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, os depósitos de um mês não servem para comprovar a origem de depósitos havidos em meses subsequentes. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Indo para o final, impende esclarecer que no caso de depósitos bancários, a não comprovação dos respectivos valores, mediante documentação hábil e idônea, da origem dos recursos utilizados nessas operações, caracteriza omissão de receita ou de rendimento, passíveis de tributação pelo IRPF. 
De observar que tal presunção tem abrigo no ordenamento jurídico pátrio, mais precisamente no art. 42 da Lei n. 9.430/1996, considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito do RE 855.649, com repercussão geral reconhecida (Tema 842).
Isto posto, voto por conhecer do recurso voluntário e negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira — Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Luis Henrique Dias Lima,
Gregorio Rechmann Junior, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira e Denny
Medeiros da Silveira (Presidente).

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario em face de decisdo de primeira instancia que
julgou improcedente a impugnacdo, e manteve o crédito tributario consignado no langcamento
constituido em 30/11/2007, mediante Auto de Infracdo - Imposto de Renda Pessoa Fisica — Ano-
calendério 2002 - no valor total de R$ 77.373,69 - com fulcro em omissdo de rendimentos
caracterizada por depositos bancarios com origem ndo comprovada, conforme discriminado no
Termo de Verificacdo Fiscal.

Cientificada do teor da decisdo de primeira instancia em 20/03/2012, a
Impugnante, agora Recorrente, interpds recurso voluntdrio em 13/04/2012, aduzindo,
preliminarmente, (i) quebra de sigilo fiscal e bancario; e (ii) decadéncia do direito de
constituicdo de parte do crédito tributdrio lancado; e, no mérito, (i) que o simples
depdsito/crédito bancario ndo caracteriza obtencdo de rendimentos; e (ii) irregularidade na
apuracéo do suposto rendimento omitido.

Sem contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos previstos no
Decreto n. 70.235/1972, portanto, dele conhego.

Passo a apreciagéao.

Por oportuno, resgato, no essencial, o relatério da decisdo hostilizada, por
contextualizar a lide com precis&o:
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Contra a contribuinte, acima identificada, foi lavrado Auto de Infracdo de Imposto de
Renda Pessoa Fisica (IRPF), fls. 03/07, para cobranga de Imposto de Renda Pessoa
Fisica Suplementar, apurado no valor de R$ 31.566,93. Sobre o imposto apurado foi
lancada Multa de Oficio, no percentual de 75%, no valor de R$ 23.675,19. O crédito
tributario totalizou, em 31/10/2007, o valor de R$ 77.373,69, incluido nesse valor: o
Imposto de Renda Pessoa Fisica Suplementar, a Multa de Oficio e os Juros de Mora,
apurados com base na Taxa Selic.

De acordo com a Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, fls.04/05, o crédito
tributario é relativo a Declaragdo de Ajuste Anual do exercicio financeiro de 2003, ano-
calendario 2002, e decorreu de infragdo de omissdo de rendimentos que foi
caracterizada por depdsitos bancarios em relagdo aos quais a contribuinte, regularmente
intimada, ndo logrou comprovar, com documentacdo habil e iddnea, a origem dos
recursos utilizados nas operagoes.

Com base nos créditos e/ou depdsitos, para 0s quais ndo se logrou comprovar a origem,
foi apurada a infracdo de omissdo de rendimentos para o ano-calendario de 2002.

Os extratos bancarios foram apresentados pelo conjuge da contribuinte.

De acordo com o Auto de Infracdo e o Termo de Verificacdo Fiscal, fls. 08/11, a
infracdo de omissdo de rendimentos ficou caracterizada pela falta de comprovagéo da
origem dos depdsitos bancarios.

A omissédo de rendimentos, no valor de R$ 115.590,87, é relativa a 50% dos créditos e
ou depdsitos bancarios na conta corrente mantida no Banco Sudameris, em conjunto
com seu cOnjuge, Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n° 011.219.768-08.

A senhora contribuinte e seu cénjuge foram intimados a comprovar a origem dos
créditos e ou depositos bancérios relacionados a conta corrente mantida no Banco
Sudameris Brasil S/A, mantida em conjunto.

Em resposta a intimagao, a senhora contribuinte e o seu conjuge apresentaram a mesma
justificativa, esclarecendo que a movimentacdo financeira pertencia a terceiros e que
atuavam na intermediagdo de neg6cios, percebendo comisséao.

O autor do procedimento de fiscalizacdo considerou como de origem ndo comprovada
os créditos e ou depdsitos bancérios, presumindo-se infracdo de omissdo de
rendimentos, fazendo o rateio em 50% entre a senhora contribuinte e seu conjuge e
lavrando Auto de Infracdo contra a senhora contribuinte e contra seu conjuge, processo
n° 10380.014360/2007-08, para cobranga do Imposto de Renda Suplementar. A senhora
contribuinte apresentou Declaracdo de Ajuste Anual em separado da do seu cdnjuge,
Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n° 011.219.768-08.

O autor do procedimento fiscal descreveu os fatos relacionados a falta de comprovacéo
da origem dos depésitos bancarios, relativamente a seu conjuge, Carlos Eduardo
Bechara Mussi, processo n° 10380.014360/2007-08, que podem ser, assim, resumidos:
1) Declaracdo de Ajuste Anual do exercicio financeiro de 2003, anocalendario 2002,
informando rendimentos tributaveis, no valor de R$ 30.960,00. Rendimentos percebidos
de pessoas fisicas;

2) verificou-se movimentagdo financeira em montante elevado no ano-calendario de
2002, R$ 718.938,43, incompativel com os rendimentos informados na Declaragéo de
Ajuste Anual;

3) verificou-se movimentagdo financeira, em conta corrente bancéaria, no Banco
Unibanco S/A (conta corrente individual) e Banco Sudameris do Brasil S/A (conta
corrente em conjunto com o cénjuge, Ana Cristina Barbosa Bachara Mussi, CPF n°
367.401.363-00);

4) o contribuinte foi intimado a apresentar relacdo de todas as contas-correntes, contas
de poupancas e de investimentos, acompanhadas dos respectivos extratos, mantidas em
nome dele, do seu cbnjuge e em nome de seus dependentes, no Brasil e no exterior,
através do Termo de Inicio de Fiscalizacao;

5) o senhor contribuinte apresentou 0s extratos bancarios da conta corrente mantida no
Banco Unibanco S/A (conta corrente individual) e da conta corrente mantida no Banco
Sudameris do Brasil S/A (conta corrente em conjunto com o conjuge);

6) a fiscalizacdo de posse dos extratos das contas correntes, mantidas no Banco
Unibanco S/A e no Banco Sudameris do Brasil S/A realizou as opera¢des de tratamento
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dos extratos bancarios, excluindo as transferéncias bancérias, para fins de intimagdo
para comprovacao da origem;

7) a fiscalizagcdo elaborou relacdo de depositos bancarios e de créditos a favor do
contribuinte, o banco, a conta corrente, data e valor;

8) o contribuinte foi intimado a comprovar a origem de todos os depositos/créditos em
suas contas-correntes, conforme Termo de Intimacdo e o Anexo ao Termo de Intimacao;
9) em resposta a0 Termo de Intimagdo, o contribuinte apresentou informacéo,
esclarecendo que, no ano-calendario de 2002, exerceu atividade de intermediacéo,
recebendo comisséo, na compra e venda de produtos diversos, em beneficio de pessoas
fisicas. Argumentou que os créditos ou os depdsitos nas suas contas correntes bancérias
pertenciam a terceiros, pessoa fisica encomendante;

10) o autor do procedimento de fiscalizagdo considerou alguns transferéncias bancarias,
excluindo essas transferéncias do rol dos depdsitos bancarios sujeitos a comprovacédo da
origem;

11) o autor do procedimento de fiscalizacdo consolidou os depdsitos bancarios e 0s
créditos, cuja origem ndo foi comprovada, elaborando um demonstrativo, informando
més a més 0 somatorio dos depdsitos bancarios e dos créditos;

12) os depdsitos bancarios e os créditos, consolidados més a més, somaram o valor de
R$ 613.909,17.

O montante dos depdsitos bancarios e dos créditos (DOC e Transferéncias) relacionado
a ndo comprovagdo da origem foi tido como rendimentos omitidos, por forca da
presungdo ditada pelo artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, apurando-se Imposto de
Renda Pessoa Fisica Suplementar, no valor de R$ 31.566,93, conforme demonstrativo,
abaixo:

[-]

Inconformada com a exigéncia, da qual tomou ciéncia, por via postal, em 30/11/2007,
conforme Aviso de Recebimento, fls. 82, a contribuinte apresentou, em 21/12/2007,
impugnacéo, documentos anexos as fls.83/97.

Na impugnacéo, a senhora contribuinte argiiu:

1) nulidade material por decadéncia. O senhor contribuinte vem defendendo o
lancamento por homologagdo, o fato gerador mensal e a homologacéo tacita, nos termos
do 8§ 4° do Artigo 150 do CTN. A decadéncia para os fatos geradores dos meses de
janeiro a outubro do ano-calendario de 2002, haja vista a ciéncia do Auto de Infracdo
ocorrida em 30/11/2007. Quando da ciéncia, ja tinham se passados cinco anos do fato
gerador mensal;

2) deposito bancéario ndo pode se constituir em fato gerador do Imposto de Renda.
Inconstitucionalidade do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996;

3) relativamente a conta corrente mantida no Banco Sudameris Brasil houve erro na
apuracao do deposito bancario de origem ndo comprovada. No ano-calendario de 2002,
a conta corrente era mantida em conjunto com o coénjuge, Carlos Eduardo Bechara
Mussi, CPF n°® 011.219.768-08. Na apuracdo da omissdo de rendimentos, ndo houve o
rateio na proporcéo de 50%;

4) as transferéncias bancérias e os depdésitos bancérios, para 0s quais o autor do
procedimento de fiscalizacdo imputou infracdo de omissdo de rendimentos por origem
ndo comprovada, pertencem a terceiros e foram utilizados para compra de produtos
diversos, por ordem do depositante;

5) pela atividade de intermediacdo, percebeu um rendimento de comissdo,
correspondendo a 8,3456% do valor depositado;

6) os rendimentos de comissdo foram devidamente informados na Declaracdo de Ajuste
Anual, rendimentos percebidos de pessoas fisicas, no valor anual de R$ 29.520,00.

Na impugnacéo, o senhor contribuinte citou, como fundamento da decadéncia., julgados
do Primeiro Conselho de Contribuintes. Quanto a ilegalidade relacionada a presuncdo
de infragdo de omissdo de rendimentos por depdsito bancéario e ndo comprovagdo da
origem, o senhor contribuinte citou julgados do Supremo Tribunal Federal, a simula
182 do extinto TRF, e julgados do Primeiro Conselho de Contribuintes.

E o relatério.
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No julgamento de primeira instancia, a DRJ decidiu pela improcedéncia da
impugnacdo, mantendo integralmente o crédito tributério.

Perante a segunda instancia, o Recorrente, em linhas gerais, reitera os argumentos
aduzidos na impugnacdo, a qual remete leitura, destacando, todavia, 0s seguintes topicos: (i)
quebra de sigilo fiscal e bancario; e (ii) decadéncia do direito de constituicdo de parte do crédito
tributério langado; e, no mérito, (i) que o simples deposito/crédito bancério ndo caracteriza
obtencéo de rendimentos; e (ii) irregularidade na apuracéo do suposto rendimento omitido.

Pois bem.

Da prejudicial de decadéncia do direito de constituicdo de parte do crédito tributario
lancado

Inicialmente, impende ressaltar que o fato gerador do IRPF €, em regra,
complexivo (continuado ou periédico), e, nesse contexto, compreende a disponibilidade
econbmica ou juridica (riqueza nova) adquirida em determinado ciclo anual, que se inicia em 1°.
de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano-calendario, sendo esta Ultima data, por
ficcdo juridica, 0 momento em que se materializa a hipdtese de incidéncia tributéria.

Ressalte-se que, quando afirmo que o fato gerador é em regra complexivo, faco
referéncia as circunstancias em que ele assume feicBes instantaneas, v.g., a tributacdo
exclusiva/definitiva (ganho de capital, entre outros). Portanto, em determinadas situacfes
previstas no ordenamento juridico, o IRPF também pode ter fato gerador instantaneo.

Na espécie, tem-se que a omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios com origem ndo comprovada foi apurada més a més, e se consolidou como fato
gerador de IRPF na data de 31/12/2002.

E nesse sentido o Enunciado 38 de Sumula CARF (vinculante):

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, relativo a omissdo de
rendimentos apurada a partir de depdsitos bancérios de origem ndo comprovada, ocorre
no dia 31 de dezembro do ano-calendério.

Destarte, tendo em vista que o langcamento reporta-se ao ano-calendario 2002, e se
aperfeicoou em 30/11/2007, resta evidente que, ainda que houvesse retencdo de imposto de renda
na fonte (que ndo ocorreu), ou qualquer outra modalidade caracterizadora de antecipacdo do
imposto devido, ndo ha que se falar de decadéncia pela regra especial do art. 150, § 4°., do CTN,
nem muito menos pela regra geral do art. 173, I, do CTN, tendo em vista que a norma individual
e concreta, consubstanciada no langamento, foi emitida no lapso quinquenal previsto no Codex
tributério.

Da quebra de sigilo fiscal e bancario

A Recorrente afirma que ndo foi intimada a apresentar extratos bancarios e que o
lancamento em seu desfavor fundamentou-se em fiscalizacdo em face do seu conjuge (Sr. Carlos
Eduardo Bechara Mussi), com o qual mantém conta conjunta no Banco Sudameris do Brasil,
razdo pela qual entende ter havido quebra de sigilo bancério, tendo em vista que ela, Recorrente,
nédo autorizou tal procedimento.
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No Termo de Verificacdo Fiscal, a autoridade lancadora faz o seguinte
esclarecimento:

O presente Termo de Verificagdo Fiscal, da contribuinte acima identificada, é parte
integrante do Auto de Infragéo referente ao ano calendario de 2002, cuja selecéo foi a
Movimenta¢do Financeira Incompativel com Rendimentos Declarados, de seu conjuge,
Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF no. 011.219.768-08, em cujas contas junto ao
Banco Sudameris Brasil S.A., figuravam 0 nome da contribuinte acima identificada
como co-titular No ano calendario de 2002 a movimentacdo financeira do Sr. Carlos
Eduardo Bechara Mussi, CPF no. 011.219.768-08, cujas contas junto ao Banco
Sudameris estavam vinculadas a co-titularidade da contribuinte acima identificada,
alcangou um montante incompativel com o total de rendimentos tributaveis, isentos e
ndo tributaveis e tributaveis exclusivamente na fonte, informados na Declaracdo de
Ajuste Anual do Imposto de Renda do Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi.

Dando inicio ao procedimento de Fiscalizagdo do contribuinte Sr. Carlos Eduardo
Bechara Mussi, foi lavrado em 16/04/2007, o Termo de Inicio, solicitando ao
contribuinte os seguintes esclarecimentos e documentacéo:

1. Apresentar 0s extratos bancarios originais ( ou cOpias autenticadas) relativos as
contas bancérias que deram origem as movimentagOes financeiras, incluindo os extratos
relativos as aplicagdes financeira e contas de poupanga;

2. Comprovar, mediante documentacédo original, habil e idénea ( ou copia autenticada),
a origem dos recursos depositados nas contas bancérias abaixo especificadas:

[-]

Dada a falta de esclarecimentos pelo Sr. Carlos Eduardo Bechara Mussi, solicitamos ao
Banco Sudameris do Brasil através de RMF- Requisicdo de Movimentagdo Financeira
0s extratos bancarios de todas as contas movimentadas pelo Sr. Carlos Eduardo Bechara
Mussi, incluindo as contas de aplica¢des financeiras e poupancas.

Atendendo ao requisitado a instituicdo financeira enviou a esta fiscalizacao todos 0s
extratos bancarios do periodo solicitado.

[]

Os valores mensais a serem lancados como - omissdo de rendimentos proveniente de
depdsitos bancarios ndo justificados, correspondem a 50 % dos créditos mensais ndo
justificados junto ao Banco Sudameris., sendo os demais 50% lancados em Auto de
Infracdo constituido na pessoa do conjuge Carlos Eduardo Bechara Mussi, CPF n°.
011.219.768-08, conforme Art. 58 da MP 66/02, e Art. 42 paragrafo 6.° da Lei 9430/96.

]

Conforme se observa, ndo ha que se falar de indevida quebra de sigilo bancario e
fiscal da Recorrente, vez que o procedimento adotado pela autoridade lancadora obedeceu ao rito
previsto nas normas juridicas que disciplinam a matéria (art. 6°. da Lei Complementar n.
105/2001 c/c Decreto n. 3.724/2001, com a redacdo da época dos fatos), observando-se que trata-
se de conta-conjunta da Recorrente com o seu cbnjuge, o que implica a conexdo, em face da
conta mantida no Banco Sudameris do Brasil, entre ambos correntistas.

Outrossim, ndo procede a alegacdo da Recorrente no sentido de ndo ter sido
intimada acerca da comprovacéo dos depdsitos efetuados na conta-conjunta que mantém com o
seu conjuge, vez que ambos foram devidamente intimados para tal, conforme consta dos autos.

Ademais, ndo ha que se falar de prova ilicita por faltar autorizacéo judicial para o
acesso do Fisco a movimentagéo financeira da Recorrente.

Com efeito, no julgamento conjunto das ADI’s 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, o
Supremo Tribunal Federal pugnou pela legalidade do acesso da autoridade fiscal a
movimentacdo financeira dos contribuintes, vez que a legislacdo tributaria ndo determina quebra
de sigilo, mas transferéncia de informacoes sigilosas no &mbito da Administracdo Publica, ndo
havendo, destarte, ofensa a direito fundamental:
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Acdo direta de inconstitucionalidade. Julgamento conjunto das ADI n° 2.390, 2.386,
2.397 e 2.859. Normas federais relativas ao sigilo das operacfes de instituicfes
financeiras. Decreto n° 4.545/2002. Exaurimento da eficacia. Perda parcial do objeto da
acdo direta n° 2.859. Expressdo “do inquérito ou”, constante no § 4° do art. 1°, da Lei
Complementar n°® 105/2001. Acesso ao sigilo bancario nos autos do inquérito policial.
Possibilidade. Precedentes. Art. 5° e 6° da Lei Complementar n° 105/2001 e seus
decretos regulamentadores. Auséncia de quebra de sigilo e de ofensa a direito
fundamental. Confluéncia entre os deveres do contribuinte (o dever fundamental
de pagar tributos) e os deveres do Fisco (0 dever de bem tributar e fiscalizar).
Compromissos _internacionais assumidos pelo  Brasil em matéria de
compartilhamento de informacfes bancérias. Art. 1° da Lei Complementar n°
104/2001. Auséncia de quebra de sigilo. Art. 3°, § 3°, da LC 105/2001. InformacGes
necessarias a defesa judicial da atuacdo do Fisco. Constitucionalidade dos preceitos
impugnados. ADI n° 2.859. Acdo que se conhece em parte e, na parte conhecida, é
julgada improcedente. ADI n° 2.390, 2.386, 2.397. Acdes conhecidas e julgadas
improcedentes. 1. Julgamento conjunto das ADI n° 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, que tém
como ndcleo comum de impugnacdo normas relativas ao fornecimento, pelas
institui¢des financeiras, de informagbes bancarias de contribuintes & administracéo
tributaria. 2. Encontra-se exaurida a eficacia juridico-normativa do Decreto n°
4.545/2002, visto que a Lei n © 9.311, de 24 de outubro de 1996, de que trata este
decreto e que instituiu a CPMF, ndo estd mais em vigéncia desde janeiro de 2008,
conforme se depreende do art. 90, § 1°, do Ato das Disposi¢cGes Constitucionais
Transitorias -ADCT. Por essa razdo, houve parcial perda de objeto da ADI n° 2.859/DF,
restando o pedido desta acdo parcialmente prejudicado. Precedentes. 3. A expressdo “do
inquérito ou”, constante do § 4° do art. 1° da Lei Complementar n® 105/2001, refere-se a
investigacao criminal levada a efeito no inquérito policial, em cujo &mbito esta Suprema
Corte admite o acesso ao sigilo bancario do investigado, quando presentes indicios de
pratica criminosa. Precedentes: AC 3.872/DF-AgR, Relator o Ministro Teori Zavascki,
Tribunal Pleno, DJe de 13/11/15; HC 125.585/PE-AgR, Relatora a Ministra Carmen
Lacia, Segunda Turma, DJe de 19/12/14; Inq 897-AgR, Relator o Ministro Francisco
Rezek, Tribunal Pleno, DJ de 24/3/95. 4. Os artigos 5° e 6° da Lei Complementar n°
105/2001 e seus decretos regulamentares (Decretos n® 3.724, de 10 de janeiro de 2001, e
n°® 4.489, de 28 de novembro de 2009) consagram, de modo expresso, a permanéncia do
sigilo das informac@es bancérias obtidas com espeque em seus comandos, ndo havendo
neles autorizacdo para a exposi¢do ou circulagdo daqueles dados. Trata-se de uma
transferéncia de dados sigilosos de um determinado portador, que tem o dever de sigilo,
para outro, que mantém a obrigacdo de sigilo, permanecendo resguardadas a intimidade
e a vida privada do correntista, exatamente como determina o art. 145, § 1° da
Constituicdo Federal. 5. A ordem constitucional instaurada em 1988 estabeleceu, dentre
o0s objetivos da Republica Federativa do Brasil, a construgdo de uma sociedade livre,
justa e solidaria, a erradicacdo da pobreza e a marginalizacdo e a reducdo das
desigualdades sociais e regionais. Para tanto, a Carta foi generosa na previsao de
direitos individuais, sociais, econémicos e culturais para o cidaddo. Ocorre que,
correlatos a esses direitos, existem também deveres, cujo atendimento é, também,
condicdo sine qua non para a realizacdo do projeto de sociedade esculpido na Carta
Federal. Dentre esses deveres, consta o dever fundamental de pagar tributos, visto que
sdo eles que, majoritariamente, financiam as agdes estatais voltadas a concretizacdo dos
direitos do cidaddo. Nesse quadro, é preciso que se adotem mecanismos efetivos de
combate a sonegacao fiscal, sendo o instrumento fiscalizatério instituido nos arts. 5° e 6°
da Lei Complementar n® 105/ 2001 de extrema significAncia nessa tarefa. 6. O Brasil se
comprometeu, perante 0 G20 e o Férum Global sobre Transparéncia e Intercambio de
Informacgdes para Fins Tributarios (Global Forum on Transparency and Exchange of
Information for Tax Purposes), a cumprir os padrdes internacionais de transparéncia e
de troca de informages bancarias, estabelecidos com o fito de evitar o descumprimento
de normas tributarias, assim como combater praticas criminosas. N&do deve o Estado
brasileiro prescindir do acesso automatico aos dados bancarios dos contribuintes por sua
administracdo tributéria, sob pena de descumprimento de seus compromissos
internacionais. 7. O art. 1° da Lei Complementar 104/2001, no ponto em que insere 0 §
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1° inciso Il, e 0 8 2° ao art. 198 do CTN, ndo determina quebra de sigilo, mas
transferéncia de informacdes sigilosas no ambito da Administracdo Publica. Outrossim,
a previsdo vai ao encontro de outros comandos legais ja amplamente consolidados em
nosso ordenamento juridico que permitem o acesso da Administracdo Publica a relacdo
de bens, renda e patrimonio de determinados individuos. 8. A Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, 6rgdo da Advocacia-Geral da Unido, cabera a defesa da atuacéo do
Fisco em ambito judicial, sendo, para tanto, necessario o conhecimento dos dados e
informacdes embasadores do ato por ela defendido. Resulta, portanto, legitima a
previsdéo constante do art. 3°, § 3° da LC 105/2001. 9. Acdo direta de
inconstitucionalidade n° 2.859/DF conhecida parcialmente e, na parte conhecida,
julgada improcedente. Ac¢des diretas de inconstitucionalidade n® 2390, 2397, e 2386
conhecidas e julgadas improcedentes. Ressalva em relacdo aos Estados e Municipios,
que somente poderdo obter as informacGes de que trata o art. 6° da Lei Complementar n®
105/2001 quando a matéria estiver devidamente regulamentada, de maneira analoga ao
Decreto federal n® 3.724/2001, de modo a resguardar as garantias processuais do
contribuinte, na forma preconizada pela Lei n°® 9.784/99, e o sigilo dos seus dados
bancarios. (ADI’s 2.390, 2.386, 2.397 e 2.859, Rel. Ministro Dias Toffoli, Tribunal
Pleno, julgado em 24.2.2016) (grifei)

No mesmo diapasdo, o entendimento esposado no julgamento do RE n. 601.314,
sumarizado na ementa abaixo:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR
IMPOSTOS. REQUISICAO DE INFORMAGCAO DA RECEITA FEDERAL AS
INSTITUI(;C)ES FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURAGCAO DE CREDITOS RELATIVOS A
TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA
NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01. 1. O litigio constitucional posto se traduz em
um confronto entre o direito ao sigilo bancario e o dever de pagar tributos, ambos
referidos a um mesmo cidaddo e de carater constituinte no que se refere a comunidade
politica, a luz da finalidade precipua da tributagdo de realizar a igualdade em seu duplo
compromisso, a autonomia individual e o0 autogoverno coletivo. 2. Do ponto de vista da
autonomia individual, o sigilo bancario é uma das expressdes do direito de
personalidade que se traduz em ter suas atividades e informagdes bancarias livres de
ingeréncias ou ofensas, qualificadas como arbitrérias ou ilegais, de quem quer que seja,
inclusive do Estado ou da propria instituicdo financeira. 3. Entende-se que a igualdade é
satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na
medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado
soberano comprometido com a satisfacdo das necessidades coletivas de seu Povo. 4.
Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos pardmetros constitucionais, ao
exercer sua relativa liberdade de conformagdo da ordem juridica, na medida em que
estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de informagdo pela Administracéo
Tributéria as instituigdes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito
das transagBes financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de
sigilo da esfera bancéria para a fiscal. 5. A alteragdo na ordem juridica promovida pela
Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicacdo do principio da irretroatividade das leis tributérias,
uma vez que aquela se encerra na atribuicdo de competéncia administrativa a Secretaria
da Receita Federal, o que evidencia o carater instrumental da norma em questéo.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, § 1° do Cddigo Tributario Nacional. 6. Fixagdo de
tese em relacdo ao item a do Tema 225 da sistematica da repercussao geral: “O_art. 6°
da Lei Complementar 105/01 nédo ofende o direito ao sigilo bancério, pois realiza a
igualdade em relacdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade
contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de
sigilo da esfera bancaria para a fiscal”. 7. Fixacdo de tese em relacéo ao item b do
Tema 225 da sistematica da repercussdo geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagéo
do principio da irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental
da norma, nos termos do artigo 144, § 1°, do CTN”. 8. Recurso extraordinario a que se
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nega provimento.(RE 601.314, Rel. Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em
24.2.2016) (grifei)

Do mérito

No mérito, a Recorrente alega que o simples deposito/crédito bancario néo
caracteriza obtencdo de rendimentos e houve irregularidade na apuracdo do suposto rendimento
omitido, sem, todavia, justificar, um a um, a origem dos valores depositados na sua conta
bancéria (da mesma forma que o cdnjuge também n&o o fez) apurados pela autoridade langadora
como fatos geradores de tributacdo de IRPF, limitando-se a afirmacédo genérica de que informara
que realizava intermediacdo de negdcios, de automoéveis, imdveis, etc., como profissional
auténomo, e que o rendimento declarado equivale a um percentual de ganho de 8,3456% dos
valores depositados, ja que estes valores foram repassados aos vendedores dos bens nas
operacdes em que intermediou, e que, dessa forma, o rendimento declarado pode ser considerado
perfeitamente razoavel na intermediacdo de negocios.

Outrossim, é despido de razoabilidade a alegacdo da Recorrente no sentido de que
houve importante irregularidade cometida na apuracdo da omissdo de rendimentos, vez que, no
seu entender, o recurso de um més serviria para justificar os depésitos docmeés seguinte e assim
sucessivamente.

Com efeito, tal matéria ja foi enfrentada no ambito deste Conselho, encontrando-
se consolidada no Enunciado 30 de Sumula CARF, de natureza vinculante:

Na tributacdo da omissdo de rendimentos ou receitas caracterizada por depdsitos
bancarios com origem ndo comprovada, os depdsitos de um més ndo servem para
comprovar a origem de depdsitos havidos em meses subsequentes. (Vinculante,
conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Indo para o final, impende esclarecer que no caso de depdsitos bancarios, a ndo
comprovacao dos respectivos valores, mediante documentacdo habil e iddnea, da origem dos
recursos utilizados nessas operacdes, caracteriza omissdo de receita ou de rendimento, passiveis
de tributacéo pelo IRPF.

De observar que tal presuncdo tem abrigo no ordenamento juridico péatrio, mais
precisamente no art. 42 da Lei n. 9.430/1996, considerado constitucional pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) no ambito do RE 855.649, com repercusséo geral reconhecida (Tema 842).

Isto posto, voto por conhecer do recurso voluntario e negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

